
TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços de telefonia móvel para fornecimento de 12 linhas telefônicas, com pacotes de
voz,  dados  e  mensagens,  destnados  ao  uso  nas  atvidades  da  insttuição,  conforme  disposto  na  Lei  nº
14.133/2021. 
1.2  Os valores  previstos  – conforme precifcação usual  de  mercado –  atende ao estabelecido no Estudo
Técnico Preliminar (ETP). 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do Art. 105 da Lei n. 14.133, de 2021. 

1.2  Os valores  previstos  – conforme precifcação usual  de  mercado –  atende ao estabelecido no Estudo
Técnico Preliminar (ETP). 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, na forma do Art. 105 da Lei n. 14.133, de 2021. 

2 DA JUSTIFICATIVA

2.1  Justfca-se  pela  necessidade  de  aquisição  de  materiais  de  expediente  visando  manter  o  pleno
funcionamento das  atvidades administratvas,  dando suporte na execução das tarefas desenvolvidas nos
setores  das  unidades  geridas  pela  FHGV tornando-se,  assim,  imprescindível  a  abertura  de  procedimento
licitatório para aquisição apresentada neste TR.

2.2  A  contratação  de  serviços  de  telefonia  móvel  visa  suprir  a  necessidade  de  comunicação  efciente  e
contnua entre as equipes da insttuição, sendo essencial para o desempenho das atvidades insttucionais e
atendimento às demandas operacionais. O serviço será utlizado para atvidades administratvas, logístcas e
de comunicação, tanto em áreas urbanas quanto rurais.

3 DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1  Diante da importância da telefonia móvel para o funcionamento da organização, a contratação de uma
empresa de telefonia é essencial para o andamento do trabalho. Recomenda-se a realização de um processo
licitatório, com base na Lei de Licitações 14133/2021, que permita a escolha da proposta mais vantajosa para
a administração pública 

4 DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Os serviços de telefonia móvel a serem contratados deverão atender os seguintes requisitos:

 Cobertura Nacional e Internacional: A empresa contratada deverá garantr ampla cobertura em áreas

urbanas, rurais e em deslocamentos internacionais, conforme a necessidade da organização.

 Qualidade de Sinal: O serviço deve garantr alta disponibilidade e qualidade de sinal para chamadas de

voz e uso de dados móveis (4G/5G).



 Planos de Dados: Oferecer pacotes de dados robustos, com fexibilidade para expansão de acordo

com a demanda, e sem restrições de uso em locais estratégicos.

 Atendimento e Suporte Técnico: Disponibilidade de atendimento técnico 24/7,  com suporte para

resolução de problemas de conexão e manutenção de linhas.

 Segurança e Privacidade: A empresa deve garantr segurança na comunicação, com a implementação

de medidas contra vazamento de dados e ataques cibernétcos.

 Soluções  Corporatvas:  Possibilidade  de  gerenciar  todas  as  linhas  de  forma  centralizada,  com

relatórios detalhados de consumo e monitoramento em tempo real.

 Portabilidade  Numérica:  facilidade  que  permite  ao  usuário  manter  o  número  independente  da

operadora a que estver vinculado; 

4.2 Da Subcontratação

4.2.1 Não é admitda a subcontratação do objeto contratual:

a É vedada a subcontratação completa ou de parcela principal do objeto da contratação.

5 DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO

5.1 Das Condições de Entrega
5.1.1 O prazo de entrega dos chips é de 15 dias corridos, contados a partr da Ordem de Início dos Serviços.
5.1.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectvas
com pelo menos 01 dia de antecedência.

5.1.3 Os itens deverão ser entregues no seguinte endereço: Rua Alegrete, 145 Bairro Diehl, em Sapucaia do
Sul/ RS – CEP 93210-020 – A/C Setor de Contratos.

6 DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA FORMA DE FORNECIMENTO

6.1 Da Forma de Seleção e do Critério de Julgamento da Proposta
6.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO .

6.2 Da Forma de Fornecimento
6.2.1 O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

6.3 Das Exigências de Habilitação



6.3.1 Para fns de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos apresentados em 6.3.2 a 6.3.5.
6.3.2 Habilitação Jurídica:

a) Pessoa fsica:  cédula  de identdade (RG)  ou documento equivalente  que,  por  força  de lei,  tenha
validade para fns de identfcação em todo o território nacional;

b) Empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercants,  a  cargo  da  Junta
Comercial da respectva sede; 

c) Microempreendedor individual (MEI): Certfcado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI,  cuja  aceitação  fcará  condicionada  à  verifcação  da  autentcidade  no  síto
htps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

d) Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  (SLU)  ou  sociedade  identicada  como
empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato consttutvo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercants, a cargo da Junta Comercial da respectva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no
Diário Ofcial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federatva onde se localizar a flial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede;

f) Sociedade simples: inscrição do ato consttutvo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato consttutvo da flial,
sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária,  respectvamente,  no  Registro  Civil  das
Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercants  onde  opera,  com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;

h) Sociedade cooperatva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na  Junta  Comercial  ou inscrito  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  da
respectva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

i) Agricultor  familiar:  Declaração  de  Aptdão  ao  Pronaf  –  DAP  ou  DAP-P  válida,  ou,  ainda,  outros
documentos defnidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário,
nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;

j) Produtor rural: matrícula no Cadastro Específco do INSS – CEI, que comprove a qualifcação como
produtor rural pessoa fsica, nos termos da Instrução Normatva RFB n. 971, de 13 de novembro de
2009 (arts. 17 a 19 e 165);

6.3.3 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectva.
6.3.4 Habilitação fscal, social e trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  ou no Cadastro  de Pessoas  Físicas,
conforme o caso;

b) Prova  de  regularidade  fscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certdão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Atva da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relatvos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garanta do Tempo de Serviço (FGTS);

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justça do Trabalho, mediante a apresentação
de certdão negatva ou positva com efeito de negatva, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual/Distrital ou  Municipal/Distrital relatvo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertnente ao seu ramo de atvidade e compatvel com o objeto
contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relatva à atvidade em cujo exercício contrata ou concorre;

g) Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrital
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a  apresentação  de
declaração da Fazenda respectva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefcios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

6.3.5 Qualifcação técnica
a) Apresentar 01 (um)  ou mais atestados de capacidade técnica operacional, expedido por pessoa de

direito  público  ou  privado,  que  comprove  a  execução  pela  licitante  de  serviços  pertnentes  em
característcas e quantdades mínimas com o objeto da licitação.

b) Comprovação  de  autorização  para  exploração  de  Serviços  de  Telefonia  Móvel,  SMP,  mediante
documento emitdo pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) ou publicação no DOU. 

c) Declaração assinada pelo representante legal, que a operadora interessada no certame licitatório,
possui abrangência de sinal mínima 4G no município de Sapucaia do Sul.

7 DAS OBRIGAÇÕES

7.1 Da Contratante
a) Receber  provisoriamente  o  item,  contratado  no  prazo  e  condições  estabelecidas  no  Termo  de

Referência e seus anexos;
b) Verifcar  minuciosamente,  no  prazo  fxado  (5  dias),  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente com as especifcações constantes do TR e da Proposta,  para fns de aceitação e
recebimento defnitvo;

c) Comunicar  à  CONTRATADA,  por  escrito  (e-mail  insttucional),  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades verifcadas no objeto fornecido para que seja substtuído, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar  e  fscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  CONTRATADA  através  de
trabalhador/equipe designada;

e) A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou
subordinados. 

7.2 Da Contratada
a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos

e sua proposta,  assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto;



b) Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme  especifcações,  prazo  e  local
constantes no TR e seus anexos, acompanhado da respectva Nota Fiscal;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cód. de Defesa do
Consumidor (Lei n. 8.078, de 1990);

d) Substtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fxado neste TR, o objeto com avaria ou
defeitos;

e) Substtuir de forma automátca o produto recusado pela CONTRATANTE, que o avaliará segundo as
exigências do contrato ou instrumento equivalente, contados a partr da data do recebimento da
notfcação,  correndo por  sua  conta  as  despesas  totais  decorrentes  da  devolução  dos  itens/lotes
recusados;

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualifcação exigidas na licitação;

g) Responder aos e-mails de solicitação de gêneros confrmando a ciência sobre os mesmos sob pena
das sanções cabíveis nos casos de atraso na entrega com alegação de não recebimento do pedido.

h) Garantr ao Contratante o direito de utlização da Portabilidade Numérica de Código de Acesso nas
linhas atualmente contratadas pela Administração, nas condições e prazos estabelecidos no anexo à
Resolução nº 460 da ANATEL, de 19 de março de 2007.

8 DA GESTÃO DO CONTRATO

8.1 O contrato deverá ser executado felmente pelas partes,  de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será  prorrogado  automatcamente  pelo  tempo  correspondente,  mediante  comunicado  formal  de  tal
ocorrência.
8.3 As comunicações entre a FHGV e a CONTRATADA deverão ser formalizadas por e-mail insttucional.

8.4 Da Fiscalização do Contrato
8.4.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fscalizada pelo(s) fscal(is) do contrato, ou pelos
respectvos substtutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

9 DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

9.1 Do Recebimento Provisório
9.1.1 Os itens serão recebidos PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no ato da entrega, acompanhado de a
nota fscal (NF), pelo responsável pelo acompanhamento e fscalização do contrato, para efeito de posterior
verifcação de sua conformidade com as especifcações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
9.1.2  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo ou  em parte,  inclusive  antes  do  recebimento  provisório,
quando em desacordo com as especifcações constantes no TR e na proposta, devendo ser substtuídos no
prazo de 07(sete) dias, a contar da notfcação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
9.2 Do Recebimento Deinitvo

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


9.2.1 O recebimento DEFINITIVO ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fscal pela FHGV, após a verifcação da qualidade e da quantdade do material e consequente aceitação dos
itens.
9.2.2 O prazo para recebimento DEFINITIVO poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justfcada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.
9.2.3  No  caso  de  controvérsia  sobre  o  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e  quantdade,  deverá  ser
observado o teor do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota
Fiscal no que pertne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
9.2.4  O  prazo  para  a  solução,  pelo  CONTRATADO,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de
saneamento da nota  fscal  ou de instrumento de cobrança equivalente,  verifcadas pela FHGV durante  a
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fns do recebimento defnitvo.
9.2.5  O  recebimento  provisório  ou  defnitvo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela
segurança dos bens nem a responsabilidade étco-profssional pela perfeita execução do contrato.

9.3 Do Prazo de Pagamento
O pagamento ocorrerá 30 dias após recebimento do item de forma defnitva e após aceite da Nota Fiscal. 

9.4 Da Forma de Pagamento
O pagamento será  efetuado através  das  faturas,  que deverão ser  disponibilizado mensalmente antes  do
vencimento para impressão no site da empresa, em tempo hábil para as liberações. 

10 DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1  O  custo  estmado  total  da  contratação  possui  caráter  sigiloso  e  será  tornado  público,  apenas  e
imediatamente, após o julgamento das propostas.

11 DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos defnidos pelo setor de
orçamentação e pela Diretoria Administratva e Financeira (DAF) da FHGV.

Sapucaia do Sul, 24 de outubro de 2024.

Gisele Gomes Gonçalves 
Chefe Setor de Contratos 

Matrícula 70348 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143

